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EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  DESEMBARGADORA  ELEITORAL  RELATORA  E
DEMAIS  MEMBROS  DESSE  E.  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE
PERNAMBUCO.

Processo n° : 79-45.2016.6.17.0063
Recorrente : Josué Pereira da Silva

PARECER N.º  15467/2016/PRE-PE

Discute-se  no  presente  processo  se  estão  presentes  os  requisitos

caracterizadores  da  inelegibilidade  prevista  no  art.  1º,  inciso  I,  alínea  “g”  da  Lei

Complementar n.º 64/90.

É o que importa relatar.

Josué Pereira da Silva, candidato a vereador, teve suas contas  julgadas

irregulares, na condição de Tesoureiro da Sociedade Indígena Kambiwá, pelo Tribunal

de Contas do Estado de Pernambuco – TCE/PE, em razão da inexecução parcial e falta

de prestação de contas do Convênio nº 260/2001 e da ausência de prestação de

contas do Convênio nº 261/2001, ambos celebrados com o Programa Estadual de Apoio

ao Pequeno Produtor Rural (PRORURAL), em decisões irrecorríveis prolatadas nas TC's

nºs  1107720-7  e  1205441-0,  datadas  de  24/05/2012 e 27/12/2012,  respectivamente.

Confira-se:

TC nO1107720-7  
(... )
CONSIDERANDO a execução parcial do objeto do Convênio nº 260/2001,
contemplando obra inacabada (parcialmente executada em 19,37%),
bem como a ausência de prestação de contas, contrariando as Cláusulas
Primeira  e Sexta do referido termo de convênio,  assim como o Princípio da
Eficiência;
CONSIDERANDO  o  disposto  nos  artigos  70  e  71,  incisos  11  e  VIII,  §  3º,
combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso III,
alínea "c” , da Lei Estadual nº 12.600/04 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco),
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Julgar IRREGULARES as contas do Sr. Severino Dionízio da Silva (Presidente
da  Sociedade  Indígena  Kambiwá)  e do  Sr.  Josué  Pereira  da  Silva
(Tesoureiro da Sociedade Indígena Kambiwá), relativas ao Convênio
nº 260/2001, determinando-lhes a devolução solidária do valor de R$
107.362,90, que deverá ser atualizado monetariamente, a partir do primeiro
dia do exercício financeiro subsequente ao das contas ora analisadas, segundo
os índices e condições estabelecidos na legislação para atualização dos créditos
da Fazenda Pública Estadual, e recolhido aos cofres estaduais no prazo de 15
(quinze) dias do trânsito em julgado deste Acórdão, encaminhando cópia da
Guia de Recolhimento a este Tribunal para baixa do débito. Não o fazendo, que
Certidão dos Débitos  seja  remetida à Procuradoria  Geral  do Estado para as
providências cabíveis. (…)”

TC nº 1205441-0, 
( ...)
CONSIDERANDO que  foi  constatada  a  ausência  da  prestação de contas
relativa ao Convênio nº 261/2001, firmado entre o Estado de Pernambuco,
através  da  Secretaria  de  Planejamento  e  Desenvolvimento  Social  -
SEPLANDES/PE, com a assistência da Unidade Técnica do Programa Estadual de
Apoio  ao  Pequeno  Produtor  Rural  -  PRORURAL  e  a  Sociedade  Indígena
Kambiwá; 
CONSIDERANDO que se deu o transcurso in a/bis do prazo para apresentação
da Defesa Escrita;
CONSIDERANDO  o  disposto  nos  artigos  70  e  71,  incisos  II  e  VIII,  §  3°,
combinados com o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso III,
alíneas "b" e "c", da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado,
Julgar  IRREGULAR  a  aplicação  dos  recursos  repassados  pelo
PRORURAL através do Convênio nº 261/2001, firmado entre o Estado de
Pernambuco, através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Social -
SEPLANDES/PE, com a assistência da Unidade Técnica do Programa Estadual de
Apoio  ao  Pequeno  Produtor  Rural  -  PRORURAL  e  a  Sociedade  Indígena
Kambiwá,  determinando ao  Sr.  Severino  Dionízio  da  Silva  -  Presidente  da
Sociedade, e ao Sr. Josué Pereira da Silva, Tesoureiro da Sociedade, que
restituam  aos  cofres  estaduais,  solidariamente,  o  montante  de  R$
99.880,57, que deverá ser devidamente corrigido, nos termos do artigo 1.062
do Código Civil de 1916, até o início da vigência do Código Civil de 2002, quando
deverá incidir a Taxa SELIC, nos termos do artigo 406 da Lei nO 10.406/2002,
no  prazo  de  15  (quinze)  dias  do  trânsito  em  julgado  deste  Acórdão,
encaminhando cópia da Guia de Recolhimento a este Tribunal para baixa do
débito. Caso assim não procedam, que certidão do debito seja encaminhada à
Procuradoria Geral do Estado para as providencias cabíveis.

A Lei Complementar 64/90, em seu art. 1º, inciso I, alínea “g”, trata da

inelegibilidade em decorrência da rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou

função pública, nos seguintes termos:

Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
g)  os  que  tiverem suas  contas  relativas  ao  exercício  de  cargos  ou  funções
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públicas  rejeitadas  por  irregularidade  insanável  que  configure  ato  doloso  de
improbidade  administrativa,  e  por  decisão  irrecorrível  do  órgão  competente,
salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as
eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data
da  decisão, aplicando-se  o  disposto  no inciso  II  do  art.  71  da  Constituição
Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que
houverem agido nessa condição  (Redação dada pela Lei Complementar nº 135,
de 2010).

Para  configuração  da  inelegibilidade  em comento  são  necessários  os

seguintes requisitos: (i) rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções

públicas em face de irregularidade insanável; (ii) a irregularidade configurar, em tese, ato

doloso de improbidade administrativa; e (iii) irrecorribilidade da decisão.

Cediço que ao Tribunal de Contas compete decidir, tão somente, quanto

à materialidade e autoria  dos fatos  que ensejaram a rejeição das contas,  não sendo

necessário  que  especifique  se  a  irregularidade  é  insanável  e  se  constitui  ato  de

improbidade  administrativa.  Essa  apreciação  cabe,  exclusivamente,  à  Justiça  Eleitoral.

Outrossim,  em sede de Ação de Impugnação de Registro de Candidatura não

cabe reexaminar a ocorrência dos fatos já apreciados pelo Tribunal de Contas ,

mas sim valorar a conduta praticada pelo agente. 

Nessa mesma linha de entendimento, o Tribunal Superior Eleitoral editou

recentemente  a  Súmula  41:  “Não  cabe  à  Justiça  Eleitoral  decidir  sobre  o  acerto  ou

desacerto das decisões proferidas por outros Órgãos do Judiciário ou dos Tribunais de

Contas que configurem causa de inelegibilidade”.1

No caso concreto, consoante apurado pela auditoria do TCE, não houve

prestação de contas do Convênio no 260/2001, cujo objeto foi parcialmente executado em

19,37%, como também inexistiu documentação hábil à comprovação da despesa realizada

no Convênio nº 261/2001. Concluiu, por fim, o descumprimento dos termos do convênio

causou  dano  ao  erário,  condenando  o  recorrente  (solidariamente  ao  Presidente  da

Sociedade Indígena) à devolução dos valores de R$ 107.362,90 e R$ 99.880,57.

Fica claro, assim, que houve malversação dos recursos públicos, com a

não  comprovação  da  destinação  de  parte  da  verba  estadual  repassada  à  referida

1 Publicada no DJE TSE, Ano 2016, Número 121, em 24/06/2016.
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sociedade. 

Consoante  apurado  pela  auditoria  do  TCE,  não  houve  prestação  de

contas do Convênio no 260/2001, cujo objeto foi  parcialmente executado  em 19,37%,

como  também inexistiu  documentação  hábil  à  comprovação  da  despesa  realizada  no

Convênio nº 261/2001. 

Assim,  entendeu  o  TCE  que  houve  descumprimento  dos  termos  do

convênio,  que  causou  dano  ao  erário,  razão  pela  qual  condenou  o  recorrente

(solidariamente ao Presidente da Sociedade Indígena) à devolução dos valores de R$

107.362,90 e R$ 99.880,57.

Fica claro, assim, que houve malversação dos recursos públicos, com a

não  comprovação  da  destinação  de  parte  da  verba  estadual  repassada  à  referida

sociedade. 

A matéria versada nestes autos já foi pacificada pela jurisprudência do

Egrégio Tribunal Superior Eleitoral,  no sentido de que o não cumprimento do convênio

constitui irregularidade insanável apta a ensejar a inelegibilidade de que trata o art. 1º, I,

g, da LC 64/90. Eis as ementas dos julgados:

ELEIÇÕES 2012. REGISTRO. INELEGIBILIDADE. REJEIÇÃO DE CONTAS. ALÍNEA
G.  OITO  ANOS.  CONTAGEM.  AJUIZAMENTO.  AÇÃO.  SUSPENSÃO.  REINÍCIO.
CONVÊNIO. VINCULAÇÃO. INSANABILIDADE. DOLO GENÉRICO.

(...)

3.  A  rejeição  das  contas  de  verbas  vinculadas  e  provenientes  de
convênio, em razão de sua não aplicação de acordo com os parâmetros
nele  previstos,  caracteriza  a  hipótese de inelegibilidade prevista  na
alínea  g  do  inciso  I  do  art.  1º  da  Lei  de  Inelegibilidades.  Votação
unânime.

4. Para efeito da apuração da inelegibilidade prevista na alínea g do inciso I do
art. 1º da LC nº 64/90, não se exige o dolo específico, bastando para a sua
configuração a existência de dolo genérico ou eventual, o que se caracteriza
quando o administrador deixa de observar os comandos constitucionais, legais
ou contratuais que vinculam a sua atuação. Votação unânime.

5.  Recurso  do  Ministério  Público  Eleitoral  não  conhecido.  Recurso  do  2º
recorrente,  conhecido  e  provido  para  indeferir  o  registro  da  candidatura  do
recorrido.
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(Recurso Especial Eleitoral nº 14313, Acórdão de 06/12/2012, Relator(a) Min.
HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data
06/12/2012 )

---

ELEIÇÕES 2014. REGISTRO DE CANDIDATURA. DEPUTADO FEDERAL. RECURSO
ORDINÁRIO.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS.  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO.
CONVÊNIO. INELEGIBILIDADE. ALÍNEA G. CARACTERIZAÇÃO.

1.   As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser
aferidas a cada eleição. O reconhecimento ou não de determinada hipótese de
inelegibilidade para uma eleição não configura coisa julgada para as próximas
eleições. Precedentes.

2.    A  aplicação  de  verbas  federais  repassadas  ao  município  em
desacordo com o convênio é irregularidade insanável que configura ato
doloso  de  improbidade  administrativa,  apta  a  atrair  a  causa  de
inelegibilidade prevista no art. 1º, I, g, da LC nº 64/90. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento.

(Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº 34478, Acórdão de 01/10/2014,
Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: PSESS - Publicado em
Sessão, Data 01/10/2014)

 Verifica-se que as irregularidades insanáveis configuraram, em tese, ato

doloso de improbidade administrativa, que causaram dano ao erário, em razão da ofensa

ao  princípio  da  legalidade.  Os  convênios  têm  por  finalidade  o  atendimento  de

necessidades pontuais, definidas antes da sua celebração. Com base nisso, são definidos

os valores, destinatários e objetivos a cumprir, motivo pelo qual as regras relativas aos

convênios são de natureza essencialmente vinculada, ou seja, não pode haver alteração

do plano de trabalho.

Ressalte-se que o  dolo exigido para a caracterização da hipótese de

inelegibilidade é o genérico, bastando a consciência e vontade do agente em praticar a

conduta ímproba, sem a necessidade de se perquirir qualquer fim específico no seu agir.

Nesse sentido1: 

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO.
INELEGIBILIDADE. CONTAS. REJEIÇÃO. LEI DE LICITAÇÕES. ART. 1º, I, G, LC
Nº 64/90. INCIDÊNCIA.

1 Na mesma linha:  Agravo  Regimental  em Recurso  Especial  Eleitoral  nº  16522,  Acórdão de 24/06/2014,
Relator(a) Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 167, Data
08/09/2014, Página 44-45.
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1.   As  diversas  dispensas  indevidas  de  licitação,  aliadas  a  irregularidades
também  reiteradas  quanto  ao  repasse  de  verbas  públicas,  acarretam  a
inelegibilidade descrita na alínea g do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90, por
configurar tal prática vício insanável e ato doloso de improbidade administrativa.
2.  O dolo a que alude o referido dispositivo legal é o genérico, e não o
específico, ou seja, a simples vontade de praticar a conduta em si que
ensejou a improbidade. 
3.  Em sede de agravo regimental, não se admite inovação de teses recursais.
4.  Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº 14326, Acórdão de 17/12/2014,
Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: PSESS -
Publicado em Sessão, Data 17/12/2014 )

A responsabilidade da recorrente está demonstrada na medida em que,

na qualidade de tesoureiro da associação, era responsável pelos recursos públicos.

CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  opina  pelo  NÃO

PROVIMENTO do recurso.

Recife, 25 de setembro de 2016.

FRANCISCO MACHADO TEIXEIRA
Procurador Regional Eleitoral Auxiliar
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